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/0001-96, estabelecida na Av. João Paulo da Silva, nº 19 – Vila
da Paz – São Paulo/SP, CEP: 04777-020, neste ato representada
por seu Sócio, Sr. Daniel Max Klaussner, brasileiro, casado,
portador do RG n° 29.660.413-6, inscrito no CPF sob o n°
224.526.928-40, resolvem firmar o presente aditamento ao
contrato em epígrafe, conforme os autos do Processo
Administrativo nº 20739/2018-9, observadas as disposições da
Lei Federal n° 8.666/93, suas alterações posteriores, nos termos
das seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1 A presente alteração está amparada no art. 57, inciso II, da
Lei n° 8.666/93, bem como na Cláusula Oitava do contrato em
epígrafe.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RENOVAÇÃO DO PRAZO
DE VIGÊNCIA

2.1 O presente aditivo tem por objeto renovar o prazo de
vigência contratual por mais 12 (doze) meses, a contar de
04/10/2018.

2.2 Saliente-se, por oportuno, que fica garantido à empresa o
direito à repactuação contratual, com base na convenção
coletiva já celebrada e aplicada à categoria envolvida na
prestação dos serviços, em atenção à Cláusula quinta do termo
contratual.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA JUSTIFICATIVA

3.1 Os serviços objeto do contrato são de natureza contínua e
têm sido prestados regularmente pela contratada. A renovação
da vigência, pelo mesmo prazo inicialmente pactuado, visa
evitar a descontinuidade da execução dos serviços, que traria
prejuízos às atividades desenvolvidas pela Administração. A
contratada anuiu expressamente com o presente aditamento, nos
mesmos termos avençados, mantendo os preços compatíveis
com os praticados no mercado, de modo que a continuidade da
contratação tornou-se mais vantajosa que a realização de novo
procedimento licitatório.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 A despesa será paga com recurso orçamentário próprio da
P G J ,  c l a s s i f i c a ç ã o  p r o g r a m á t i c a :
15100001.03.122.500.21958.15.33903900.1.00.00.0.20.

CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES GERAIS

5.1. Permanecem em pleno vigor todas as demais cláusulas e
condições do contrato ora aditado, e, por estarem assim justos e
contratados, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor.

Fortaleza, 01 de outubro de 2018.

HALEY DE CARVALHO FILHO
ORDENADOR DE DESPESAS (DESIGNADO PELA
PORTARIA Nº 7980/2017)
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
CEARÁ
(CONTRATANTE)

DANLEX SERVIÇOS LTDA
(CONTRATADO)

ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES
DE JUSTIÇA

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA EXECUTIVA
DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE
ACOPIARA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
CEARÁ

CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares

Art.  1º O presente Regimento Interno disciplina o
funcionamento da Secretaria-Executiva das Promotorias de
Justiça da Comarca de Acopiara do Ministério Público do
Estado do Ceará, conforme prevê a Lei Complementar Estadual
nº 72/2008 (Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do
Estado do Ceará).

Art. 2º A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Acopiara é responsável pelos serviços
administrativos e tem como missão primordial prestar suporte e
auxílio no desempenho da atividade funcional dos membros do
Ministério Público que atuam nas Promotorias de Justiça da
Comarca de Acopiara.

       CAPÍTULO II

   Da Organização Administrativa

Art. 3º A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Acopiara é composta por:

I – Membros do Ministério Público, titulares, auxiliares e
designados para atuar nas Promotorias de Justiça da Comarca
de Acopiara;
II – Secretário-Executivo;
III – Servidores.
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         Seção I

Dos Membros da Secretaria-Executiva

Art. 4º São deveres dos integrantes da Secretaria-Executiva:

I – Comparecer com assiduidade e pontualidade às reuniões,
salvo motivo justificado;
II – Desempenhar com zelo e presteza os serviços a seu
encargo;
III – Observar fielmente o plano anual de atuação e os planos
de metas.

Art. 5º São direitos dos membros da Secretaria-Executiva:

I – Provocar a convocação de reuniões extraordinárias, na
forma do art. 15 deste Regimento Interno;
II – Ser cientificado das datas das reuniões;
III – Ter a palavra e votar nas reuniões;
IV – Não atuar contra a própria convicção.

        Seção II

      Do Secretário-Executivo

Art. 6º O cargo de Secretário-Executivo das Promotorias de
Justiça da Comarca de Acopiara, em razão das Promotorias
possuírem apenas 02 (dois) cargos de Promotor, será provido
por alternância, iniciando-se pelo critério de antiguidade no
cargo.

Art. 7º Compete ao Secretário-Executivo das Promotorias de
Justiça da Comarca de Acopiara, dentre outras atribuições
fixadas na legislação:

I – Convocar e presidir as reuniões mensais ordinárias e
extraordinárias, com presença obrigatória dos seus membros,
lavrando-se ata circunstanciada a ser remetida ao Procurador-
Geral de Justiça;
II – Organizar e superintender os serviços auxiliares das
Promotorias, distribuindo tarefas e fiscalizando trabalhos
executados, na forma deste Regimento Interno;
III – Comunicar ao Procurador-Geral a ocorrência de fato que,
em tese, se constitua em infração disciplinar, para efeito de
adoção das medidas cabíveis;
IV – Proceder e fiscalizar, na forma deste Regimento Interno e
das Resoluções que definem as atribuições de cada Promotoria
de Justiça, a distribuição de autos e peças de informação para
cada Promotoria que compõe a Secretaria-Executiva;
V – Velar pelo bom funcionamento das Promotorias e o
perfeito entrosamento entre os seus integrantes, respeitada a
autonomia e independência funcional, encaminhando aos
Órgãos de Administração Superior as sugestões para o
aprimoramento dos serviços, metas e planos institucionais;

VI – Organizar o arquivo geral da Secretaria-Executiva;
VII – Remeter, até o dia 10 (dez) de cada mês, ao Corregedor-
Geral, quadro estatístico dos processos distribuídos e
devolvidos e o relatório das atividades do mês anterior, nos
termos da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Ceará;
VIII – Remeter ao Procurador-Geral, até o dia 10 (dez) de abril
de cada ano, sugestões das Promotorias de Justiça para a
elaboração do Plano Anual de Atuação do Ministério Público
para o exercício seguinte;
IX – Representar a Secretaria-Executiva em atos e solenidades
ou quando convocado pelos Órgãos da Administração Superior
do Ministério Público ou delegar a função a outro Promotor de
Justiça;
X – Planejar e organizar eventos de natureza jurídica no âmbito
de atuação da Secretaria-Executiva.

Art. 8º Nos casos de afastamento ou impedimento do
Secretário-Executivo, assumirá o cargo o outro Promotor de
Justiça.

 Seção III

      Dos Servidores

Art. 9º A Secretaria-Executiva contará com servidores
destinados a realizar as atividades administrativas inerentes às
funções e atribuições do órgão.

Art. 10.  Ao (s) servidor (es) lotado (s) na Secretaria-Executiva
compete:

I – Executar os serviços de recepção;
II – Preparar os expedientes administrativos, encaminhando-os
ao Secretário-Executivo;
III – Secretariar as reuniões ordinárias e extraordinárias,
auxiliando na elaboração das respectivas atas;
IV – Manter sob sua guarda livros, fichas, documentos e papéis
da Secretaria-Executiva;
V – Organizar em pastas específicas os arquivos afetos à
Secretaria-Executiva;
VI – Prestar as informações que lhe forem requisitadas e
expedir certidões;
VII – Agendar compromissos do Secretário-Executivo ou do
seu substituto legal;
VIII – Operar os sistemas informatizados da Procuradoria-Geral
de Justiça para recebimento e movimentação de processos
administrativos;
IX – Controlar o material de expediente e consumo e
providenciar sua reposição;
X – Zelar pelos equipamentos e materiais à disposição da
Secretaria-Executiva;
XI – Providenciar o recebimento e a expedição, via protocolo,
dos documentos pertinentes;
XII – Providenciar o encaminhamento de documentos recebidos
dos Promotores de Justiça;
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XIII – Exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo
Secretário-Executivo.

Art. 11 As reuniões ordinárias da Secretaria-Executiva das
Promotorias de Justiça da Comarca de Acopiara ocorrerão na
terceira segunda-feira de cada mês, em local e horário a ser
definido em convocação específica.

§ 1º Os Promotores de Justiça poderão enviar à Secretaria-
Executiva, até o dia 15 (quinze) de cada mês, ou primeiro dia
útil subsequente, sugestão sobre qual assunto desejam tratar na
reunião, a fim de que os demais membros possam ter
conhecimento de seu conteúdo e possam firmar suas convicções
sobre os temas;

§ 2º Não havendo requerimento de qualquer membro da
Secretaria-Executiva, nem tampouco convocação do Secretário-
Executivo, à míngua de qualquer assunto a tratar, não se fará a
reunião mensal ordinária;

§ 3º Ofício contendo a convocação, a pauta, local e horário da
reunião será enviado a cada uma das Promotorias de Justiça,
com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, mediante
protocolo físico ou comunicação eletrônica;

§ 4º Considera-se instalada uma reunião desde que presentes,
pelos menos, a maioria simples do total de membros da
Secretaria-Executiva. Não havendo o necessário quórum de
instalação, o  Secretário-Executivo designará a próxima data
desimpedida;

§ 5º Qualquer matéria urgente poderá, por deliberação da
maioria simples dos presentes, ser colocada em discussão, ainda
que não conste da pauta de convocação.

Art. 12. Aberta a reunião, cada Promotor de Justiça que solicitar
sua inscrição disporá de 05 (cinco) minutos, prorrogáveis por
mais 05 (cinco), para debater os assuntos em pauta.

Parágrafo Único. Somente após o cumprimento da pauta, os
Promotores de Justiça poderão solicitar inscrição ao Secretário-
Executivo para expor outros assuntos.

Art. 13. As deliberações serão tomadas por maioria simples dos
votos dos presentes, salvo os casos excepcionados neste
Regimento Interno.

§ 1º Havendo empate, prevalecerá a decisão em favor da qual
tenha votado o Secretár io-Executivo,  devendo ser
encaminhadas ao Procurador-Geral de Justiça somente as
questões ou demandas de sua competência institucional.

§ 2º Ao Secretário-Executivo caberá as providências
necessárias à implementação das decisões oriundas das
reuniões, ou, se for o caso, comunicação dos órgãos
encarregados de sua implementação.

Art. 14. O cancelamento da reunião ordinária deverá ser

justificado, designando-se, a seguir, nova data para a sua
realização, com consequente convocação na forma do art. 11
deste Regimento Interno.

Art. 15. As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo
Secretário-Executivo, ou mediante requerimento subscrito pela
maioria absoluta dos integrantes da Secretaria-Executiva,
sempre que motivo relevante e urgente o justificar.

Parágrafo Único. A reunião extraordinária será convocada, na
forma do art. 11 deste Regimento Interno, com antecedência
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data de sua realização.

CAPÍTULO IV

DA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO

Art. 17. A proposta de reforma do Regimento Interno da
Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da Comarca de
Acopiara dar-se-á somente por deliberação da unanimidade dos
Promotores de Justiça integrantes da mencionada Secretaria-
Executiva, em sessão especialmente convocada para esse fim.

Parágrafo Único. A proposta de reforma do Regimento Interno
poderá ser de inciativa do Secretário-Executivo ou de qualquer
Promotor de Justiça membro da Secretaria-Executiva da
Comarca de Acopiara, acompanhada da respectiva justificativa.

Art. 18. Após a aprovação da proposta de reforma do
Regimento Interno por seus integrantes, o texto subscrito será
encaminhado à deliberação do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19. Este Regimento Interno será submetido à aprovação do
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.

Art. 20. Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário-
Executivo das Promotorias de Justiça da Comarca de Acopiara.

Art. 21. Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala de Sessões do Egrégio Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça do Estado do Ceará, Fortaleza, 26 de
setembro de 2018.

Plácido Barroso Rios
Procurador-Geral de Justiça
Presidente

Francisca Idelária Pinheiro Linhares
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Procuradora de Justiça

Sheila Cavalcante Pitombeira
Procuradora de Justiça

Luiz Eduardo dos Santos
Procurador de Justiça

Lúcia Maria Bezerra Gurgel
Procuradora de Justiça

Vanja Fontenele Pontes
Procuradora de Justiça

José Wilson Sales Júnior
Procurador de Justiça/Corregedor-Geral

Ednéa Teixeira Magalhães
Procuradora de Justiça

Antônio Firmino Neto
Procurador de Justiça

Francisco Osiete Cavalcante Filho
Procurador de Justiça

José Raimundo Pinheiro de Freitas
Procurador de Justiça

Nádia Costa Maia
Procuradora de Justiça

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA-EXECUTIVA
DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE
ITAPAJÉ

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1°. O presente Regimento Interno, em conformidade com
os arts. 66 e 67, IX, da Lei Complementar Estadual nº 72/2008
(Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do
Ceará), disciplina o funcionamento da Secretaria-Executiva das
Promotorias de Justiça da Comarca de Itapajé.

Art. 2º. A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca  de  I tapajé  é  responsável  pelos  serviços
administrativos e tem como missão primordial prestar suporte e
auxílio no desempenho da atividade funcional dos Membros do
Ministério Público do Estado do Ceará que atuam nas
Promotorias de Justiça da Comarca de Itapajé.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Regimento Nº ITAPAJÉ
Fortaleza, 4 de outubro de 2018

Art. 3º A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Itapajé é composta por:

I – membros do Ministério Público titulares, auxiliares e
designados para atuar nas Promotorias de Justiça da Comarca
de Itapajé;
II – Secretário-Executivo;
III – servidores.

Seção I

Dos Membros da Secretaria-Executiva

Art. 4.º São deveres dos integrantes da Secretaria-Executiva:

I – comparecer com assiduidade e pontualidade às reuniões,
salvo motivo justificado;
II – desempenhar com zelo e presteza os serviços de seu
encargo;

III – observar fielmente o plano anual de atuação e os planos de
metas.

Art. 5º São direitos dos integrantes da Secretaria-Executiva:

I – provocar a convocação de reuniões extraordinárias, na
forma do art. 15 deste Regimento Interno;
II – ser cientificado das datas das reuniões;
III – ter a palavra nas reuniões;
IV – não atuar contra a própria convicção.

Seção II

Do Secretário-Executivo

Art. 6º. O Secretário-Executivo das Promotorias de Justiça da
Comarca de Itapajé será nomeado pelo Procurador Geral de
Justiça, dentre os seus integrantes, em sistema de rodízio, para
mandato de 1 (um) ano, vedada a recondução.

Art. 7º. Compete ao Secretário-Executivo das Promotorias de
Justiça da Comarca de Itapajé, dentre outras atribuições fixadas
na legislação:
I – convocar e presidir as reuniões mensais ordinárias e
extraordinárias, com presença obrigatória de seus membros,
lavrando-se ata circunstanciada a ser remetida ao Procurador-
Geral de Justiça;
II – organizar e superintender os serviços auxiliares das
Promotorias, distribuindo tarefas e fiscalizando trabalhos
executados, na forma do Regimento Interno;
III – comunicar ao Procurador-Geral de Justiça a prática de atos
que, em tese, configurem infração administrativa, para fins de
adoção das medidas disciplinares cabíveis;
IV – proceder e fiscalizar, na forma deste Regimento Interno e
das Resoluções que definem as atribuições de cada Promotoria
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de Justiça, a distribuição de autos e peças de informação para
cada Promotoria que compõe a Secretaria-Executiva;
V – velar pelo bom funcionamento da Promotoria e o perfeito
entrosamento entre os seus integrantes, respeitada a autonomia
e independência funcionais, encaminhando aos Órgãos de
Administração Superior as sugestões para o aprimoramento dos
seus serviços, metas e planos institucionais;
VI - organizar o arquivo geral da Secretaria-Executiva;
VII – remeter, até o dia 10 (dez) de cada mês, ao Corregedor-
Geral do Ministério Público, quadro estatístico dos processos
distribuídos e devolvidos e o relatório das atividades do mês
anterior, nos termos da Lei Orgânica do Ministério Público do
Estado do Ceará;
VIII - remeter ao Procurador-Geral, até o dia 10 (dez) de abril
de cada ano, sugestões das Promotorias de Justiça para a
elaboração do Plano Anual de Atuação do Ministério Público
para o exercício seguinte;
IX – zelar pela efetivação e guarda dos registros das reuniões
realizadas, bem como pelo normal prosseguimento dos
procedimentos adotados no âmbito das atribuições da
Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da Comarca de
Itapajé;
X – representar a Secretaria-Executiva em atos e solenidades ou
quando convocado pelos Órgãos da Administração Superior do
Ministério Público ou delegar a função a outro Promotor de
Justiça;
XI – apresentar aos Promotores de Justiça da Comarca de
Itapajé o plano de atuação para o mandato;
XII – planejar e organizar eventos de natureza jurídica no
âmbito de atuação da Secretaria-Executiva.

Art. 8º. Nos casos de afastamento ou impedimento do
Secretário-Executivo, assumirá a função o mais antigo no cargo
de Promotor de Justiça da Comarca de Itapajé.

Seção III

Dos Servidores

Art. 9º. A Secretaria-Executiva contará com servidores
destinados a realizar atividades administrativas inerentes às
funções e atribuições do órgão.

Art. 10. Ao(s) servidor(es) lotado(s) na Secretaria-Executiva
compete:
I – executar os serviços de recepção;
II – preparar os expedientes administrativos, encaminhando-os
ao Secretário-Executivo;
III – secretariar as reuniões ordinárias e extraordinárias,
auxiliando na elaboração das respectivas atas;
IV – manter sob sua guarda livros, fichas, documentos e papéis
da Secretaria-Executiva;
V – organizar em pastas específicas os arquivos afetos à
Secretaria-Executiva;
VI – prestar as informações que lhe forem requisitadas ou
solicitadas e expedir certidões;
VII – agendar compromissos do Secretário-Executivo ou do seu
substituto legal;

VIII – operar os sistemas informatizados da Procuradoria-Geral
de Justiça para recebimento e movimentação de processos
administrativos;
IX – controlar o material de expediente e consumo e
providenciar sua reposição;
X – zelar pelos equipamentos e materiais à disposição da
Secretaria-Executiva;
XI – providenciar o recebimento e a expedição, via protocolo,
dos documentos pertinentes;
XII – providenciar o encaminhamento de documentos recebidos
dos Promotores de Justiça;
XIII – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo
Secretário-Executivo.

CAPITULO III

DAS REUNIÕES

Art. 11. As reuniões ordinárias da Secretaria-Executiva das
Promotorias de Justiça da Comarca de Itapajé ocorrerão na
última segunda-feira de cada mês, em local e horário a ser
definido em convocação específica.
§1º. Os Promotores de Justiça poderão, com antecedência
mínima de 10 (dez) dias da data da reunião, enviar à Secretaria-
Executiva sugestões de assuntos a serem inseridos na pauta.
§2º Não havendo requerimento de qualquer membro da
Secretaria-Executiva, nem tampouco convocação do Secretário-
Executivo, à míngua de qualquer assunto a tratar, não se fará a
reunião mensal e ordinária;
§3º. A convocação, contendo a pauta dos assuntos a serem
tratados na reunião, deverá ser realizada a todos os Membros e
Servidores das Promotorias de Justiça com antecedência
mínima de 05 (cinco) dias por meio de envio às promotorias
respectivas, mediante protocolo ou comunicação eletrônica.
§4º. Considera-se instalada uma reunião desde que presentes,
pelo menos, a maioria simples do total de membros da
Secretaria-Executiva. Não havendo necessário quórum de
instalação, o Secretário-Executivo designará a próxima data
desimpedida.
§5º. Qualquer matéria urgente poderá, por iniciativa do
Secretário-Executivo ou por deliberação da maioria simples dos
presentes, ser colocada em discussão, ainda que não conste da
pauta de convocação.

Art. 12. Aberta a reunião, cada Promotor de Justiça que solicitar
sua inscrição disporá de 10 (dez) minutos, prorrogáveis por
mais 10 (dez) minutos, para debater os assuntos em pauta.
Parágrafo Único. Somente após o cumprimento da pauta, os
Promotores de Justiça poderão solicitar inscrição ao Secretário-
Executivo para expor outros assuntos.

Art. 13. As deliberações serão tomadas pela maioria simples
dos presentes, salvo os casos excepcionais neste regimento
interno.
§1º Havendo empate, prevalecerá a decisão em favor da qual
tenha votado o Secretár io-Executivo,  devendo ser
encaminhadas ao Procurador-Geral de Justiça somente as
questões ou demandas de sua competência institucional.
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§2º Ao Secretário-Executivo caberá as providências necessárias
à implementação das decisões oriundas das reuniões, ou, se for
o caso, comunicação dos órgãos encarregados de sua
implementação.

Art. 14. O cancelamento da reunião ordinária deverá ser
justificado, designando-se, a seguir, nova data para sua
realização, com consequente convocação, na forma do art.11
deste Regimento Interno.

Art. 15. As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo
Secretário-Executivo, ou mediante requerimento subscrito pela
maioria absoluta dos integrantes da Secretaria-Executiva,
sempre que motivo relevante e urgente o justificar.
Parágrafo Único. A reunião extraordinária será convocada, na
forma do art. 11 deste Regimento Interno, com antecedência
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data de sua realização.

CAPÍTULO IV

DA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO

Art. 16. A proposta de reforma do Regimento Interno da
Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da Comarca de
Itapajé dar-se-á somente por deliberação da unanimidade dos
Promotores de Justiça integrantes da mencionada Secretaria-
Executiva, em sessão especialmente convocada para este fim.
Parágrafo único. A proposta de reforma do Regimento Interno
poderá ser de iniciativa do Secretário-Executivo ou de qualquer
Promotor de Justiça membro da Secretaria-Executiva das
Promotorias de Justiça da Comarca de Itapajé, acompanhada da
respectiva justificativa.

Art. 17. Após a aprovação da Proposta de reforma do
Regimento Interno por seus integrantes, o texto subscrito será
encaminhado à deliberação do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. Este Regimento Interno será submetido à aprovação do
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do
Ministério Público do Estado do Ceará.

Art. 19. Os casos omissos serão solucionados pelo Secretário-
Executivo das Promotorias de Justiça da Comarca de Itapajé.

Art. 20. Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua
publicação.

Plenário de Sessões do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do
Ceará.

                                       Fortaleza, 26 de setembro de 2018.

Plácido Barroso Rios
Procurador-Geral de Justiça
Presidente

Francisca Idelária Pinheiro Linhares
Procuradora de Justiça

Sheila Cavalcante Pitombeira
Procuradora de Justiça

Luiz Eduardo dos Santos
Procurador de Justiça

Lúcia Maria Bezerra Gurgel
Procuradora de Justiça

Vanja Fontenele Pontes
Procuradora de Justiça

José Wilson Sales Júnior
Procurador de Justiça/Corregedor-Geral

Ednéa Teixeira Magalhães
Procuradora de Justiça

Antônio Firmino Neto
Procurador de Justiça

Francisco Osiete Cavalcante Filho
Procurador de Justiça

José Raimundo Pinheiro de Freitas
Procurador de Justiça

Nádia Costa Maia
Procuradora de Justiça

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA-EXECUTIVA
DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE
MASSAPÊ.

Regimento Interno da Secretaria-Executiva das Promotorias de
Justiça da Comarca de Massapê/CE

O Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do
Estado do Ceará, no desempenho de suas atribuições
institucionais, especialmente conferidas no art. 12, I, c/c art. 23,
ambos da Lei Federal nº 8.625/93 e c/c o art. 67, IX, da Lei
Complementar nº 72, de 12 de dezembro de 2008;

 Resolve:

       Capítulo I
           Das disposições preliminares

Regimento Nº MASSAPÊ
Fortaleza, 4 de outubro de 2018

Procurador Geral de Justiça:
Plácido Barroso Rios
Vice Procurador(a) Geral de Justiça
Vanja Fontenele Pontes

Corregedor Geral:
José Wilson Sales Júnior
Secretário Geral:
Haley de Carvalho Filho

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Ouvidora Geral:
Vera Maria Fernandes Ferraz
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Art. 1°. O presente Regimento Interno, em conformidade com
os arts. 66 e 67, IX, da Lei Complementar Estadual nº 72/2008
(Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do
Ceará), disciplina o funcionamento da Secretaria-Executiva das
Promotorias de Justiça da Comarca de Massapê.

Art. 2º. A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Massapê é responsável pelos serviços
administrativos e tem como missão primordial prestar suporte e
auxílio no desempenho da atividade funcional dos membros do
Ministério Público do Estado do Ceará que atuam nas
Promotorias de Justiça da respectiva Comarca.

              Capítulo II
                   Da organização administrativa

Art. 3º. A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Massapê é composta por:

I – Secretário-Executivo;
II – Promotores de Justiça da 1ª e 2ª Promotorias de Justiça,
titulares, auxiliares ou em situação de respondência;
III – Servidores, efetivos e cedidos; e
IV – Estagiários.

          Seção I
       Do Secretário-Executivo

Art. 4º. Nas Promotorias de Justiça com apenas 2 (dois) cargos
de Promotor de Justiça, a Secretaria-Executiva será provida por
alternância, iniciando-se pelo critério de antiguidade no cargo.

Art. 5º. Compete ao Secretário-Executivo, dentre outras
atribuições fixadas neste Regimento Interno:

I – promover e presidir reuniões ordinárias mensalmente e
extraordinárias, com presença obrigatória dos demais
Promotores de Justiça da Comarca de Massapê, cabendo-lhe
elaborar e enviar ao Procurador-Geral de Justiça, até o dia 31 de
dezembro, relatório das atividades e as atas circunstanciadas
das reuniões;

II – organizar e superintender os serviços auxiliares das
Promotorias de Justiça, definindo a lotação dos seus servidores
e estagiários e fiscalizando, resguardada a autonomia de cada
órgão, a execução dos trabalhos;

III – promover, sempre que necessário, reuniões com os
servidores e estagiários lotados na Secretaria-Executiva e nas
Promotorias de Justiça da Comarca de Massapê;

IV – encaminhar ao Procurador-Geral de Justiça postulação
para apuração de infrações funcionais dos servidores e realizar
atividades referentes à apuração dessas infrações, na forma da
lei orgânica do Ministério Público do Ceará;

V – proceder e fiscalizar:
a) O controle de acesso de pessoas às Promotorias de Justiça;

b) O sistema de recepção e protocolo de documentos, quando
não identificado o destinatário;
c) O recebimento de autos de prisão em flagrante delito;
d) A distribuição dos procedimentos extrajudiciais para cada
Promotoria de Justiça da Comarca de Massapê;
e) Carga e descarga de processos judiciais;
f) O recebimento e baixa de procedimentos à Delegacia de
Polícia;
g) O cumprimento das ordens de diligências expedidas pelas
respectivas Promotorias no prazo por elas fixado.

VI – velar pelo bom funcionamento administrativo das
Promotorias e pelo perfeito entrosamento entre seus integrantes,
respeitada a autonomia e independência funcionais,
encaminhando aos órgãos de administração superior as
sugestões para o aprimoramento dos serviços, metas e planos
institucionais;

VII - organizar o arquivo geral da Secretaria-Executiva;

VIII – (Revogado)

IX - remeter ao Procurador-Geral de Justiça sugestões das
Promotorias de Justiça para a elaboração do plano anual de
atuação do Ministério Público, para o exercício seguinte, nos
termos da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Ceará;

X – implementar a estrutura necessária ao funcionamento da
Secretaria-Executiva;

XI – representar a Secretaria-Executiva em atos e solenidades
ou quando convocado pelos órgãos da administração superior
do Ministério Público, podendo, no entanto, delegar essa função
a outro Promotor de Justiça da Comarca;

XII – planejar e organizar, no âmbito de atuação da Secretaria-
Executiva, eventos de natureza jurídica e de confraternização
envolvendo os membros, servidores, estagiários e prestadores
de serviço do Ministério Público do Estado do Ceará.

§1º. A definição quanto à lotação dos servidores e dos
estagiários, quaisquer modificações nessas lotações e ainda o
desligamento deverão ser imediatamente comunicados à
Secretaria de Recursos Humanos e ao Núcleo Gestor de Estágio
da Procuradoria-Geral de Justiça;

§2º. O Secretário-Executivo velará pela existência de rodízio
entre os estagiários de modo que eles possam ter o aprendizado
mais variado e universal que for possível;

Art. 6º. Nos casos de afastamento ou impedimento do
Secretário-Executivo, assumirá a função o outro Promotor de
Justiça da Comarca.

                 Seção II
               Da participação dos demais Promotores de Justiça da
Comarca de Massapê

Procurador Geral de Justiça:
Plácido Barroso Rios
Vice Procurador(a) Geral de Justiça
Vanja Fontenele Pontes

Corregedor Geral:
José Wilson Sales Júnior
Secretário Geral:
Haley de Carvalho Filho
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Art. 7º. As deliberações que não estejam abrangidas pelas
atribuições previstas neste Regimento Interno para o Secretário-
Executivo e que digam respeito ao funcionamento da
Secretaria-Executiva ou à organização administrativa das
Promotorias de Justiça, serão tomadas de forma colegiada pelos
Promotores de Justiça da Comarca de Massapê.

Parágrafo único. As deliberações previstas no caput serão
tomadas durante as reuniões ordinárias e extraordinárias
previstas no art. 5º, I, e na forma disposta no capítulo III deste
Regimento Interno.

Art. 8º. São deveres dos Promotores de Justiça da Comarca de
Massapê:
I – comparecer com assiduidade e pontualidade às reuniões
ordinárias e extraordinárias promovidas pela Secretaria-
Executiva, salvo motivo justificado.

Art. 9º. São direitos dos Promotores de Justiça da Comarca de
Massapê, na forma do capítulo III deste Regimento Interno:
I – ser cientificado das datas das reuniões;
II – provocar a convocação de reuniões extraordinárias;
III – solicitar a inclusão de assunto na pauta de cada reunião;
IV – ter a palavra nas reuniões; e
V – votar para decidir as questões deliberadas nas reuniões.

            Seção III
                  Dos servidores

Art. 10. A Secretaria-Executiva contará com servidores
destinados a realizar atividades administrativas inerentes às
funções e atribuições do órgão.

Art. 11. Aos servidores lotados na Secretaria-Executiva
compete:
I - executar os serviços de recepção e protocolo;
II - preparar os expedientes administrativos, encaminhando-os
ao Secretário-Executivo;
III – secretariar as reuniões ordinárias e extraordinárias,
auxiliando na elaboração das respectivas atas;
IV – manter sob sua guarda livros, fichas, formulários e
documentos da Secretaria-Executiva;
V – organizar em pastas específicas os arquivos referentes à
Secretaria-Executiva;
VI – prestar as informações que lhe forem requisitadas ou
solicitadas e expedir certidões;
VII – agendar compromissos do Secretário-Executivo ou do seu
substituto legal;
VIII – operar os sistemas informatizados da Procuradoria-Geral
de Justiça para recebimento e movimentação de procedimentos
administrativos;
IX – controlar o material de expediente e consumo,
providenciando sua reposição;
X – zelar pelos equipamentos e materiais à disposição da
Secretaria-Executiva;
XI – providenciar o recebimento e a expedição, via protocolo,
dos documentos pertinentes;

XII – providenciar o encaminhamento de documentos recebidos
dos Promotores de Justiça;
XIII – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo
Secretário-Executivo e por este Regimento Interno.

         Capítulo III
                   Das reuniões

Art. 12. As reuniões ordinárias da Secretaria-Executiva
ocorrerão na última semana de cada mês.

Art. 13. As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo
Secretário-Executivo, por decisão própria ou mediante a
solicitação de qualquer dos Promotores de Justiça da Comarca
de Massapê, sempre que motivo relevante e urgente justificar.

       Capítulo IV
            Da reforma do Regimento Interno

Art. 14. A proposta de reforma do Regimento Interno da
Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da Comarca de
Massapê dar-se-á somente por decisão unânime dos Promotores
de Justiça.

Art. 15. Após a aprovação da proposta de reforma do
Regimento Interno por seus integrantes, o texto aprovado será
encaminhado à deliberação do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça.

        Capítulo V
         Das disposições finais

Art. 16. Os casos omissos serão solucionados pelo Secretário-
Executivo das Promotorias de Justiça da Comarca de Massapê.

Art. 17. Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua
publicação.

Plenário de Sessões do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do
Ceará.

                    Fortaleza, 26 de setembro de 2018.

Plácido Barroso Rios
Procurador-Geral de Justiça
Presidente

Francisca Idelária Pinheiro Linhares
Procuradora de Justiça

Sheila Cavalcante Pitombeira
Procuradora de Justiça

Luiz Eduardo dos Santos
Procurador de Justiça

Procurador Geral de Justiça:
Plácido Barroso Rios
Vice Procurador(a) Geral de Justiça
Vanja Fontenele Pontes

Corregedor Geral:
José Wilson Sales Júnior
Secretário Geral:
Haley de Carvalho Filho
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Ouvidora Geral:
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Lúcia Maria Bezerra Gurgel
Procuradora de Justiça

Vanja Fontenele Pontes
Procuradora de Justiça

José Wilson Sales Júnior
Procurador de Justiça/Corregedor-Geral

Ednéa Teixeira Magalhães
Procuradora de Justiça

Antônio Firmino Neto
Procurador de Justiça

Francisco Osiete Cavalcante Filho
Procurador de Justiça

José Raimundo Pinheiro de Freitas
Procurador de Justiça

Nádia Costa Maia
Procuradora de Justiça

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA DAS
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE
CANINDÉ/CE.

CAPÍTULO l
Das Disposições Preliminares

Art. 1º. O presente Regimento Interno, em conformidade com o
Art. 67, IX, da Lei Complementar Estadual nº 72/2008 (Lei
Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Ceará), disciplina
o funcionamento da Secretaria-Executiva das Promotorias de
Justiça da Comarca de Canindé.

Art. 2º. A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Canindé é órgão auxiliar da Procuradoria-Geral de
Justiça do Estado do Ceará de caráter permanente e tem como
missão primordial prestar suporte e auxílio no desempenho da
atividade funcional dos Membros do Ministério Público do
Ceará que atuam nas Promotorias de Justiça da Comarca de
Canindé.

CAPÍTULO II
Da Organização Administrativa

Art. 3º. A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Canindé é composta por:
I – Secretário-Executivo;
II – Promotores de Justiça da Comarca titulares ou auxiliares e
Promotores de Justiça designados;
III – Servidores.

Seção I

Regimento Nº CANINDÉ
Fortaleza, 4 de outubro de 2018

Dos Membros da Secretaria-Executiva

Art. 4º. A Secretaria-Executiva tem, como Membros, os
Promotores de Justiça da Comarca de Canindé titulares ou
auxiliares e Promotores de Justiça designados;

Art. 5º. São direitos dos Promotores de Justiça integrantes da
Secretaria-Executiva:
I – provocar a convocação de reuniões extraordinárias, na
forma do art. 18 deste Regimento Interno;
II – ser cientificado das datas das reuniões da Secretaria-
Executiva;
III – ter a palavra nas reuniões;
IV – atuar de acordo com a própria convicção em consonância
com o Princípio da Independência Funcional, a ordem jurídica e
a missão do Ministério Público preceituada pela Constituição
Federal.

Seção II
Do Secretário-Executivo

Art. 7º. O Secretário-Executivo das Promotorias de Justiça da
Comarca de Canindé será nomeado pelo Procurador-Geral de
Justiça dentre os seus integrantes, em sistema rodízio, para
mandato de 1 (um) ano, vedada a recondução, salvo a
inexistência de outro Promotor da titular.

Art. 8º. Compete ao Secretário-Executivo das Promotorias de
Justiça da Comarca de Canindé, dentre outras fixadas neste
Regimento Interno:

I – convocar e promover reuniões mensais internas e reuniões
extraordinárias, com presença obrigatória de seus membros e
servidores das Promotorias de Justiça, lavrando-se ata
circunstanciada a ser remetida ao Procurador-Geral;

II - organizar e superintender os serviços auxiliares das
Promotorias, distribuindo tarefas e fiscalizando trabalhos
executados, na forma do Regimento Interno;

III – comunicar ao Procurador-Geral de Justiça a ocorrência de
fato que, em tese, constitua infração disciplinar, com vistas à
adoção das medidas cabíveis;

IV – proceder e fiscalizar, na forma do seu Regimento Interno,
a distribuição dos autos para cada Promotor de Justiça;

V – velar pelo bom funcionamento das Promotorias de Justiça e
o perfeito entrosamento entre os seus integrantes, respeitando a
autonomia e independência funcionais e encaminhando aos
Órgãos de Administração Superior as sugestões para o
aprimoramento dos seus serviços;

VI – organizar o arquivo geral da Secretaria-Executiva;

VII – remeter, até o dia 10 (dez) de cada mês, ao Corregedor-
Geral, quadro estatístico dos processos distribuídos e

Procurador Geral de Justiça:
Plácido Barroso Rios
Vice Procurador(a) Geral de Justiça
Vanja Fontenele Pontes

Corregedor Geral:
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Secretário Geral:
Haley de Carvalho Filho
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Ouvidora Geral:
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desenvolvidos, relatório das atividades do mês anterior e as
resenhas estatísticas recebidas dos Promotores de Justiça;

VIII – remeter ao Procurador-Geral, até o dia 10 (dez) de abril
de cada ano, sugestões das Promotorias de Justiça para a
elaboração do Plano Anual de Atuação do Ministério Público
para o exercício seguinte;

IX – implementar a estrutura necessária ao funcionamento da
Secretaria-Executiva;

X – representar a Secretaria-Executiva em atos e solenidades ou
quando convocado pelos Órgãos da Administração Superior do
Ministério Público ou delegar a função a outro Promotor de
Justiça;

XI – apresentar aos Promotores de Justiça da Comarca de
Canindé o plano de atuação para o mandato;

XII – planejar e organizar eventos de natureza jurídica no
âmbito de Atuação da Secretaria- Executiva.

Art. 9º. Nos casos de afastamento ou impedimento do
Secretário-Executivo, assumirá a função o mais antigo
Promotor de Justiça Comarca de Canindé.

Parágrafo Único. Na impossibilidade de assumir o Promotor de
Justiça mais antigo, será obedecida a ordem de antiguidade.

Seção III
Dos Servidores

Art. 10. A Secretaria-Executiva contará com servidores
destinados a realizar as atividades inerentes às funções e
atribuições do órgão, designados pelo Procurador-Geral de
Justiça.

Art. 11. Ao(s) servidor(es) lotado(s) na Secretaria-Executiva
compete:

I – atender ao público;

II – preparar os expedientes administrativos, encaminhando-os
ao Secretário-Executivo;

III – secretariar as reuniões ordinárias e extraordinárias,
auxiliando na elaboração das respectivas atas;

IV – manter sob sua guarda os livros, fichas, documentos e
papéis da Secretaria-Executiva;

V – organizar em pastas específicas os arquivos afetos à
Secretaria-Executiva;

VI – prestar as informações que lhe forem requisitados ou
solicitadas e expedir certidões;

VII – agendar compromissos do Secretário-Executivo ou do seu

substituto legal;

VIII – operar os sistemas informatizados da Procuradoria-Geral
de Justiça para recebimento e movimentação de processos
administrativos;

IX – controlar o material de expediente e consumo e
providenciar sua reposição;

X – zelar pelos equipamentos e materiais à disposição da
Secretaria-Executiva;

XI – providenciar o recebimento e a expedição, via protocolo,
dos documentos pertinentes;

XII – providenciar o encaminhamento de documentos recebidos
dos Promotores de Justiça;

XIII – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo
Secretário-Executivo.

CAPÍTULO III
Das Reuniões

Art. 12. As reuniões ordinárias da Secretaria-Executiva das
Promotorias de Justiça da Comarca de Canindé contarão com a
presença obrigatória dos seus Membros e ocorrerão na primeira
quinzena de cada mês, em local e horário definidos na
convocação específica.

§1º. Os Promotores de Justiça e servidores poderão, com
antecedência mínima de 10 (dez) dias de data da reunião, enviar
à Secretaria-Executiva sugestões de assuntos a serem inseridos
na pauta.

§2º. Qualquer matéria urgente ou relevante poderá, a critério do
Secretário-Executivo, ser colocada em discussão, ainda que não
conste da pauta de convocação.

§3º. A convocação, contendo a pauta dos assuntos a serem
tratados na reunião, deverá ser realizada a todos os Membros e
Servidores das Promotorias de Justiça com antecedência
mínima de 05 (cinco) dias por meio de envio às promotorias
respectivas, mediante protocolo ou comunicação eletrônica.

Art. 13. Aberta a reunião, os Promotores de Justiça podem
solicitar inscrição de 10 (dez) minutos, para debater os assuntos
em pauta.

Parágrafo Único. Somente após o cumprimento da pauta, os
Promotores de Justiça poderão solicitar inscrição ao Secretário-
Executivo para expor outros assuntos.

Art. 14. Havendo empate, a questão será dirimida pelo
Secretário-Executivo, devendo ser encaminhadas ao
Procurador-Geral de Justiça somente as questões ou demandas
de sua competência Institucional.
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Parágrafo Único. Ao Secretário-Executivo caberá resolver os
desdobramentos necessários à decisão pelo Procurador-Geral.

Art. 15. O cancelamento da reunião ordinária deverá ser
justificado, designando-se, a seguir, nova data para sua
realização, com consequente convocação, na forma do art.12
deste Regimento Interno.

Art. 16. As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo
Secretário-Executivo, ou mediante a proposta dos Integrantes
da Secretaria-Executiva, sempre que motivo relevante e urgente
justificar.

Parágrafo Único. A reunião extraordinária será convocada, na
forma do art.12 deste Regimento Interno, com antecedência
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data de sua realização.

CAPÍTULO IV
Das Disposições Finais

Art. 17. Este Regimento Interno será submetido à aprovação do
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do
Ministério Público do Estado do Ceará.

Art. 18. Os casos omissos serão solucionados pelo Órgão
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério
Público do Estado do Ceará.

Art. 19. Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua
publicação.

Plenário de Sessões do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do
Ceará.

Fortaleza, 26 de setembro de 2018.

Plácido Barroso Rios
Procurador-Geral de Justiça
Presidente

Francisca Idelária Pinheiro Linhares
Procuradora de Justiça

Sheila Cavalcante Pitombeira
Procuradora de Justiça

Luiz Eduardo dos Santos
Procurador de Justiça

Lúcia Maria Bezerra Gurgel
Procuradora de Justiça

Vanja Fontenele Pontes

Procuradora de Justiça

José Wilson Sales Júnior
Procurador de Justiça/Corregedor-Geral

Ednéa Teixeira Magalhães
Procuradora de Justiça

Antônio Firmino Neto
Procurador de Justiça

Francisco Osiete Cavalcante Filho
Procurador de Justiça

José Raimundo Pinheiro de Freitas
Procurador de Justiça

Nádia Costa Maia
Procuradora de Justiça

Regimento Interno da Secretaria-Executiva das Promotorias de
Justiça da Comarca de Boa Viagem
O ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES
DE JUSTIÇA, por meio do julgamento do Processo
Administrativo nº 19096/2018-7, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 12, XIII, da Lei Federal nº 8.625, de 12
de fevereiro de 1993, Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público, e no art. 31, II, alínea w.3, c/c o inciso IX do art. 67,
ambos da Lei Complementar Estadual nº 72, de 16 de dezembro
de 2008,Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do
Estado do Ceará – LOEMPECE;
RESOLVE:
Aprovar o Regimento Interno da Secretaria-Executiva das
Promotorias de Justiça da Comarca de Boa Viagem, na forma
disposta a seguir.

Capítulo I
Das disposições preliminares

Art. 1°. O presente Regimento Interno disciplina o
funcionamento da Secretaria-Executiva das Promotorias de
Justiça da Comarca de Boa Viagem, em conformidade com os
arts. 66 e 67, IX, da Lei Complementar Estadual nº 72/2008,
Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Ceará.
Art. 2º. A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Boa Viagem é responsável pelos serviços
administrativos e tem como missão primordial prestar suporte e
auxílio no desempenho da atividade funcional dos membros do
Ministério Público do Estado do Ceará que atuam nas
Promotorias de Justiça da Comarca de Boa Viagem.

Capítulo II
Da organização administrativa

Art. 3º. A Secretaria-Executiva é composta por:
I – membros do Ministério Público titulares, auxiliares e
designados para atuar nas Promotorias de Justiça da Comarca

Regimento Nº BOA VIAGEM
Fortaleza, 4 de outubro de 2018

Procurador Geral de Justiça:
Plácido Barroso Rios
Vice Procurador(a) Geral de Justiça
Vanja Fontenele Pontes

Corregedor Geral:
José Wilson Sales Júnior
Secretário Geral:
Haley de Carvalho Filho

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Ouvidora Geral:
Vera Maria Fernandes Ferraz



13Diário Oficial Eletrônico nº 418 • Quinta-feira, 04 de outubro de 2018

de Boa Viagem;
II – Secretário-Executivo;
III – Servidores; e
IV – Estagiários.

Seção I
Do Secretário-Executivo

Art. 4º. A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Boa Viagem será provida por alternância,
iniciando-se pelo critério de antiguidade no cargo, para
mandato de 1(um) ano, vedada a recondução, nos termos da Lei
Orgânica do Ministério Público do Ceará.
§1º A escolha do Secretário-Executivo deverá ser
imediatamente comunicada ao Procurador-Geral de Justiça;
§2º O Secretário-Executivo escolhido não será dispensado das
atribuições decorrentes de sua titularidade.
Art. 5º. Compete ao Secretário-Executivo, dentre outras
atribuições fixadas neste Regimento Interno:
I – promover e presidir reuniões ordinárias mensalmente e
extraordinárias, com presença obrigatória dos demais
Promotores de Justiça da Comarca de Boa Viagem, votando em
caso de desempate, registrando tudo em ata circunstanciada a
ser remetida ao Procurador-Geral de Justiça;
II – organizar e superintender, no âmbito de sua atuação, os
serviços auxiliares das Promotorias de Justiça, definindo a
lotação dos seus servidores e estagiários e fiscalizando,
resguardada a autonomia de cada órgão, a execução dos
trabalhos;
III – promover, sempre que necessário, reuniões com os
servidores lotados na Secretaria-Executiva e nas Promotorias de
Justiça da Comarca de Boa Viagem;
IV – comunicar ao Procurador-Geral de Justiça ocorrência de
fato praticado pelos seus servidores que, em tese, se constitua
em infração disciplinar, para efeito de adoção das medidas
cabíveis;
V – proceder e fiscalizar, na forma deste Regimento Interno e
das Resoluções que definem as atribuições de cada Promotoria
de Justiça, a distribuição de autos e peças de informação para
cada Promotoria que compõe a Secretaria-Executiva;
VI – velar pelo bom funcionamento administrativo das
Promotorias e pelo perfeito entrosamento entre seus integrantes,
respeitada a autonomia e independência funcionais,
encaminhando aos órgãos de administração superior as
sugestões para o aprimoramento dos serviços, metas e planos
institucionais;
VII - organizar o arquivo geral da Secretaria-Executiva;
VIII – remeter, até o dia 10 (dez) de cada mês, ao Corregedor-
Geral do Ministério Público, quadro estatístico dos processos
distribuídos e devolvidos, relatório das atividades do mês
anterior e as resenhas estatísticas recebidas dos Promotores de
Justiça, nos termos da Lei Orgânica do Ministério Público do
Estado do Ceará;
IX - remeter ao Procurador-Geral de Justiça sugestões das
Promotorias de Justiça para a elaboração do plano anual de
atuação do Ministério Público, para o exercício seguinte, nos
termos da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Ceará;

X – implementar a estrutura necessária ao funcionamento da
Secretaria-Executiva;
XI – representar a Secretaria-Executiva em atos e solenidades
ou quando convocado pelos órgãos da administração superior
do Ministério Público, podendo, no entanto, delegar essa função
a outro Promotor de Justiça da Comarca;
XII – apresentar aos demais Promotores de Justiça da Comarca
de Boa Viagem o plano de atuação para o mandato;
XIII – planejar e organizar, no âmbito de atuação da Secretaria-
Executiva, eventos de natureza jurídica e de confraternização
envolvendo os membros e os servidores do Ministério Público
do Estado do Ceará.
§1º. A definição quanto à lotação dos servidores e dos
estagiários, quaisquer modificações nessas lotações e ainda o
desligamento deverão ser imediatamente comunicados à
Secretaria de Recursos Humanos e ao Núcleo Gestor de Estágio
da Procuradoria-Geral de Justiça;
§2º. O Secretário-Executivo, em homenagem à essência
eminentemente pedagógica de todo e qualquer estágio, velará
pela existência de rodízio entre os estagiários de modo que eles
possam ter o aprendizado mais variado e universal que for
possível;
Art. 6º. Nos casos de afastamento ou impedimento do
Secretário-Executivo, assumirá a função o Promotor de Justiça
da Comarca de Boa Viagem mais antigo no cargo, dentre os
que ali atuam.
Seção II
Dos Membros da Secretaria-Executiva
Art. 7º. São deveres dos Promotores de Justiça:
I – comparecer com assiduidade e pontualidade às reuniões
ordinárias e extraordinárias promovidas pela Secretaria-
Executiva, salvo motivo justificado;
II – encaminhar semanalmente ao Secretário-Executivo lista
com o nome das pessoas notificadas para comparecer na sede
das Promotorias de Justiça da Comarca de Boa Viagem, o que
decorre da necessidade de dar efetividade ao controle de acesso
de pessoas à citada sede.
III – Desempenhar com zelo e presteza os serviços de seu
encargo;
IV – Observar fielmente o plano anual de atuação e os planos
de metas.
Art. 8º. São direitos dos Promotores de Justiça:
I – ser cientificado das datas das reuniões;
II – provocar a convocação de reuniões extraordinárias;
III – solicitar a inclusão de assuntos na pauta das reuniões;
IV – ter a palavra nas reuniões; e
V – votar para decidir as questões deliberadas nas reuniões;

Seção III
Dos servidores

Art. 9º. A Secretaria-Executiva contará com servidores
destinados a realizar atividades administrativas inerentes às
funções e atribuições do órgão, designados pelo Procurador-
Geral de Justiça.
Art. 10. Aos servidores lotados na Secretaria-Executiva
compete:
I – executar os serviços de recepção e protocolo;
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II – preparar os expedientes administrativos, encaminhando-os
ao Secretário-Executivo;
III – secretariar as reuniões ordinárias e extraordinárias,
auxiliando na elaboração das respectivas atas;
IV – manter sob sua guarda livros, fichas, formulários e
documentos da Secretaria-Executiva;
V – organizar em pastas específicas os arquivos referentes à
Secretaria-Executiva;
VI – prestar as informações que lhe forem requisitadas ou
solicitadas e expedir certidões;
VII – agendar compromissos do Secretário-Executivo ou do seu
substituto legal;
VIII – operar os sistemas informatizados da Procuradoria-Geral
de Justiça para recebimento e movimentação de procedimentos
administrativos;
IX – controlar o material de expediente e consumo,
providenciando sua reposição;
X – zelar pelos equipamentos e materiais à disposição da
Secretaria-Executiva;
XI – providenciar o recebimento e a expedição, via protocolo,
dos documentos pertinentes;
XII – providenciar o encaminhamento de documentos recebidos
dos Promotores de Justiça;
XIII – exercer outras atribuições que lhes forem conferidas pelo
Secretário-Executivo e por este Regimento Interno.
Parágrafo único. Dentre as pastas a serem mantidas conforme
inc. V supra, deverá haver pasta específica para os
requerimentos e solicitações pendentes da Secretaria-Executiva.

Capítulo III
Das reuniões
Art. 11. As reuniões ordinárias da Secretaria-Executiva
ocorrerão na última segunda-feira de cada mês, a partir das
10:00h, na sede das Promotorias de Justiça da Comarca de Boa
Viagem.
§1º. Até o dia 10 (dez) de janeiro de cada ano a Secretaria-
Executiva enviará a todas as promotorias de justiça da Comarca
de Boa Viagem calendário anual com as datas das reuniões
ordinárias;
§2º. Os Promotores de Justiça da Comarca de Boa Viagem
poderão, até 10 (dez) dias antes da data de cada reunião
ordinária, enviar à Secretaria-Executiva sugestões de assuntos a
serem inseridos na pauta;
§3º. A pauta de cada reunião será enviada a todas as
Promotorias de Justiça da Comarca de Boa Viagem com
antecedência mínima de 07 (sete) dias;
§4º. Qualquer matéria urgente ou relevante poderá, a critério do
Secretário-Executivo, ser colocada em discussão, ainda que não
conste da pauta de convocação;
§5º. Na hipótese de alteração do calendário anual citado no §1º,
ou do local de determinada reunião ordinária, ofício circular
será expedido pela Secretaria-Executiva para todas as
Promotorias de Justiça de Boa Viagem com antecedência
mínima de 07 (sete) dias.
Art. 12. A reunião será aberta pontualmente, mas somente será
realizada com a presença dos dois Promotores de Justiça da
Comarca de Boa Viagem.
§1º. Não havendo quórum para a realização da reunião, o

Secretário-Executivo deverá lavrar ata a ser encaminhada ao
Procurador-Geral de Justiça (v. Art. 5º, inc. I) e designar
reunião extraordinária na forma do art. 14 deste Regimento
Interno;
§2º. Durante a reunião, os Promotores de Justiça que
solicitarem inscrição disporão de 10 (dez) minutos,
prorrogáveis por mais 05 (cinco) minutos, para debater os
assuntos em pauta.
§3º. Após o cumprimento da pauta, os Promotores de Justiça
poderão solicitar ao Secretário-Executivo debate a respeito de
outros assuntos, ocasião em que o Secretário-Executivo, em
atendendo à solicitação (v. art. 11, §4º), especificará o tempo
para debate.
Art. 13. Havendo empate, a questão será dirimida pelo
Secretário-Executivo, devendo ser encaminhadas ao
Procurador-Geral de Justiça somente as questões ou demandas
de sua competência funcional.
Art. 14. As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo
Secretário-Executivo, por decisão própria ou mediante a
solicitação de qualquer dos Promotores de Justiça da Comarca
de Boa Viagem, sempre que motivo relevante e urgente
justificar.
§1º. A reunião extraordinária será convocada com antecedência
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data de sua realização,
sendo que o ofício que a convocará, além de definir o horário e
local, explicitará o(s) assunto(s) da pauta;
§2º. Aplicam-se às reuniões extraordinárias as previsões
contidas nos arts. 12 e 13 deste Regimento Interno.
Art. 15. As deliberações que não estejam abrangidas pelas
atribuições previstas neste Regimento Interno para o Secretário-
Executivo e que digam respeito ao funcionamento da
Secretaria-Executiva ou à organização administrativa das
Promotorias de Justiça, serão tomadas de forma colegiada pelos
Promotores de Justiça.
Parágrafo único.  As deliberações previstas no caput serão
tomadas durante as reuniões ordinárias e extraordinárias
previstas no art. 5º, I, e na forma disposta no capítulo III deste
Regimento Interno.
Art. 16. Ao Secretário-Executivo caberá as providências
necessárias à implementação das decisões oriundas das
reuniões, ou, se for o caso, comunicação aos órgãos
encarregados de sua implementação.
Capítulo IV
Da reforma do Regimento Interno
Art. 17. A proposta de reforma do deste Regimento dar-se-á
somente por deliberação de dois terços dos Promotores de
Justiça integrantes da Secretaria-Executiva, em sessão
especialmente convocada para este fim.
Parágrafo único. A proposta de reforma do Regimento Interno
poderá ser de iniciativa do Secretário-Executivo ou de qualquer
Promotor de Justiça membro da Secretaria-Executiva,
acompanhada da respectiva justificativa.
Art. 18. Após a aprovação da proposta de reforma do
Regimento Interno por seus integrantes, o texto aprovado será
encaminhado à deliberação do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça.
Capítulo V
Das disposições finais
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Art. 19. Os casos omissos serão solucionados pelo Secretário-
Executivo.
Art. 20. Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua
publicação.

Plenário de Sessões do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do
Ceará.

Fortaleza, 26 de setembro de 2018.

Plácido Barroso Rios
Procurador-Geral de Justiça
Presidente

Francisca Idelária Pinheiro Linhares
Procuradora de Justiça

Sheila Cavalcante Pitombeira
Procuradora de Justiça

Luiz Eduardo dos Santos
Procurador de Justiça

Lúcia Maria Bezerra Gurgel
Procuradora de Justiça

Vanja Fontenele Pontes
Procuradora de Justiça

José Wilson Sales Júnior
Procurador de Justiça/Corregedor-Geral

Ednéa Teixeira Magalhães
Procuradora de Justiça

Antônio Firmino Neto
Procurador de Justiça

Francisco Osiete Cavalcante Filho
Procurador de Justiça

José Raimundo Pinheiro de Freitas
Procurador de Justiça

Nádia Costa Maia
Procuradora de Justiça

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA EXECUTIVA
DAS
PROCURADORIAS DE JUSTIÇA CRIMINAIS

Capítulo I
Das Disposições Gerais

Regimento Nº PROCURADORIAS CRIMINAIS
Fortaleza, 4 de outubro de 2018

Art. 1º A Secretaria-Executiva das Procuradorias de Justiça
Criminais é órgão de administração composto pelos
Procuradores de Justiça Criminais, devendo contar com quadro
de pessoal próprio para o desenvolvimento de suas atividades.
Parágrafo Único. Os servidores indicados ao Procurador-Geral
de Justiça pelo Secretário-Executivo, com a incumbência de
prestar serviços à Secretaria-Executiva, perceberão gratificação
na forma da lei.

Capítulo II
Da Secretaria-Executiva

Art.  2º Os integrantes da Secretaria-Executiva das
Procuradorias de Justiça Criminais elegerão, em votação aberta,
entre si, no mês de novembro de cada ano, o Secretário-
Executivo, para mandato de um ano, vedada a recondução (art.
63, da Lei Complementar nº 72/2008).
§ 1º. A eleição do Secretário-Executivo acontecerá na primeira
quinzena do mês de novembro, por convocação em edital
eletrônico publicado na intranet, com prazo de cinco dias para
inscrição dos candidatos.
§ 2º. (Revogado)
§ 3º. Na ausência de candidatos à Secretaria-Executiva,
assumirá, para mandato de um ano, o Procurador de Justiça
Criminal mais antigo no cargo que aceite a incumbência.
§ 4º. Havendo vacância do cargo de Secretário-Executivo,
assumirá imediatamente as funções o Procurador de Justiça
Criminal mais antigo no cargo que aceite a incumbência,
devendo, no prazo de quinze dias, convocar nova eleição para
complementação do mandato, obedecendo-se, no que couber, o
disposto no §1º.
§ 5º. O Procurador de Justiça Criminal que assumir a função de
Secretário-Executivo na hipótese de vacância e o Procurador de
Justiça Criminal que for eleito para a complementação do
mandato não ficarão impedidos de concorrer à eleição ordinária
seguinte.
§ 6º. O Secretário-Executivo será substituído, em ausências
eventuais, pelo Procurador de Justiça Criminal mais antigo no
cargo, e assim sucessivamente.
§ 7º. O Secretário-Executivo eleito assumirá as funções no
primeiro dia útil seguinte após o recesso forense do ano
posterior ao da eleição.
§ 8º. Exclusivamente para fins de distribuição dos processos
judiciais, a ausência do Secretário-Executivo poderá ser suprida
por qualquer dos Procuradores de Justiça Criminais.

Art. 3º O Secretário-Executivo será responsável por
superintender os serviços administrativos da Secretaria-
Executiva, competindo-lhe:
I – convocar e presidir as reuniões ordinárias mensais;
II – convocar, mediante justificação prévia, com antecedência
mínima de 48 horas, reuniões extraordinárias;
III – (Revogado);
IV – encaminhar anualmente à Secretaria-Geral da
Procuradoria-Geral de Justiça a proposta de escala de férias dos
Procuradores de Justiça Criminais, com vista à elaboração das
portarias respectivas;
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V – elaborar anualmente a escala dos Procuradores de Justiça
Criminais que comparecerão às sessões de julgamento das
Câmaras Criminais do Tribunal de Justiça, conforme
deliberação na última reunião do ano anterior;
VI – providenciar a substituição dos Procuradores de Justiça
Criminais impossibilitados de comparecimento na forma da
alínea anterior, observada a ordem de substituição automática,
sem prejuízo da substituição por consenso;
VII – remeter à Corregedoria Geral do Ministério Público, até o
décimo dia de janeiro de cada ano, relatório estatístico anual
das atividades das Procuradorias de Justiça Criminais do ano
anterior;
VIII – remeter à Corregedoria Geral do Ministério Público, até
o décimo dia de cada mês, relatórios estatísticos das atividades
das Procuradorias de Justiça Criminais do mês anterior (art. 63,
§ 2º, da LC nº 72/2008);
IX – remeter ao Procurador-Geral de Justiça, até o décimo dia
de cada mês, relatórios estatísticos das atividades das
Procuradorias de Justiça Criminais do mês anterior;
X – fiscalizar a distribuição equitativa de processos ou outros
expedientes em que devam funcionar os Procuradores de
Justiça Criminais, remetendo-lhes mensalmente relatórios
estatísticos das atividades das Procuradorias de Justiça
Criminais do mês anterior;
XI – requerer ao Procurador-Geral de Justiça a imediata
deflagração do processo de convocação de Promotor de Justiça
da mais elevada entrância para substituir Procurador de Justiça
Criminal nos casos de afastamento ou licença por mais de trinta
dias, bem como nos casos de vacância (art. 177, caput, da LC nº
72/2008);
XII – exercer as demais funções inerentes à Secretaria-
Executiva.
§ 1°. Nos casos de afastamento, férias ou licenças e,
excepcionalmente, nos casos de vacância, o comparecimento às
sessões de julgamento a que se refere o inciso V, dar-se-á por
meio de substituição automática, sem prejuízo da substituição
por consenso.
§ 2º. A substituição mencionada no inciso VI deverá ser
formalmente comunicada ao Secretário-Executivo pelo
Procurador de Justiça a ser substituído, com antecedência
mínima de vinte e quatro horas, ressalvados os casos de força
maior.

Capítulo III
Das reuniões da Secretaria-Executiva

Art. 4º As reuniões das Procuradorias de Justiça Criminais
serão realizadas, ordinariamente, na segunda quinta-feira de
cada mês, às 9 horas, em primeira convocação, e às 9h15min
em segunda convocação, com distribuição prévia da respectiva
pauta e da ata da sessão anterior.
§ 1º. Os trabalhos serão iniciados com a presença da maioria
absoluta dos membros, em primeira convocação, ou com, no
mínimo, um terço dos membros, em segunda convocação.
§ 2º. A ausência não justificada a duas reuniões consecutivas,
no período de um ano, importará em comunicação à
Corregedoria Geral do Ministério Público.
§ 3º. Em caso de ausências e impedimentos, o Secretário-

Executivo será substituído pelo Procurador de Justiça Criminal
mais antigo no cargo presente à reunião.
§ 4º. As teses firmadas a partir da discussão de entendimentos
jurídicos nas reuniões serão encaminhadas ao Procurador-Geral
de Justiça, na forma do art. 62 da Lei Complementar nº
72/2008.
§ 5º. Das conclusões colhidas nas reuniões de que trata esse
artigo poderão advir sugestões ao Procurador-Geral de Justiça,
objetivando a otimização dos trabalhos das Procuradorias de
Justiça Criminais.

Capítulos IV
Da Tramitação e Distribuição de Processos

Art. 5º Os processos judiciais oriundos do Tribunal de Justiça
serão recebidos pela Secretaria de Processos da Procuradoria-
Geral de Justiça e distribuídos mediante sorteio eletrônico,
devendo ser imediatamente disponibilizados aos Procuradores
de Justiça Criminais para intimação e manifestação.

Art. 6º A Secretaria-Executiva exercerá o controle da
distribuição equitativa de processos entre as Procuradorias de
Justiça Criminais, observada a média de distribuição dos
últimos doze meses.
§1º. Firmar-se-á a prevenção da Procuradoria de Justiça
Criminal em relação aos processos nos quais seu titular ou
substituto legal houver oficiado anteriormente.
§2º. (Revogado)

Art. 7º A Secretaria de Processos somente receberá processos
sem manifestação mediante prévia justificação ao Secretário-
Executivo, que encaminhará as razões apresentadas à
Corregedoria Geral do Ministério Público.

Parágrafo Único. Em caso de impedimento ou suspeição do
Procurador de Justiça, os autos serão redistribuídos, na forma
da Resolução nº 44/2017 do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça.

Capítulo V
Das Disposições Finais

Art. 8º O presente Regimento Interno poderá ser alterado, a
qualquer tempo, por deliberação da maioria absoluta dos
Procuradores de Justiça Criminais, devidamente aprovada pelo
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.

Art. 9º Os casos omissos serão resolvidos nas reuniões
ordinárias, por maioria simples.

Art. 10º Este Regimento entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Plenário de Sessões do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do
Ceará.

      Fortaleza, 26 de setembro de 2018.
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REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA-EXECUTIVA
DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE
QUIXERAMOBIM

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O presente Regimento Interno, em conformidade com os
arts. 66 e 67, IX, da Lei Complementar Estadual nº 72/2008
(Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do
Ceará) disciplina o funcionamento da Secretaria-Executiva das
Promotorias de Justiça da Comarca de Quixeramobim.

Art. 2º A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Quixeramobim é responsável pelos serviços

Regimento Nº QUIXERAMOBIM
Fortaleza, 4 de outubro de 2018

administrativos e tem como missão primordial prestar suporte e
auxílio no desempenho da atividade funcional dos membros do
Ministério Público do Estado do Ceará que atuam nas
Promotorias de Justiça da Comarca de Quixeramobim.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 3º A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Quixeramobim  é composta por:

I – Membros do Ministério Público titulares, auxiliares e
designados para atuar nas Promotorias de Justiça da comarca de
Quixeramobim;
II – Secretário-Executivo;
III – Servidores.

Seção I

Dos Membros da Secretaria-Executiva

Art. 4.º São deveres dos integrantes da Secretaria-Executiva:

I – Comparecer com assiduidade e pontualidade às reuniões,
salvo motivo justificado;
II – Desempenhar com zelo e presteza os serviços de seu
encargo;

III – Observar fielmente o plano anual de atuação e os planos
de metas.

Art. 5º São direitos dos integrantes da Secretaria-Executiva:

I – Provocar a convocação de reuniões extraordinárias, na
forma do art. 15 deste Regimento Interno;
II – Ser cientificado das datas das reuniões;
III – Ter a palavra nas reuniões;
IV – Não atuar contra a própria convicção.

Seção II

Do Secretário-Executivo

Art. 6º O cargo de Secretário-Executivo das Promotorias de
Justiça da Comarca de Quixeramobim, em razão das
Promotorias de Justiça de Quixeramobim possuírem apenas 2
(dois) cargos de Promotor, será provido por alternância,
inciando-se pelo critério de antiguidade no cargo.

Art. 7º Compete ao Secretário-Executivo das Promotorias de
Justiça da Comarca de Quixeramobim, dentre outras atribuições
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fixadas na legislação:

I – Convocar e presidir as reuniões mensais ordinárias e
extraordinárias, com presença obrigatória de seus membros,
lavrando-se ata circunstanciada a ser remetida ao Procurador-
Geral de Justiça;
II– Organizar e superintender os serviços auxiliares das
Promotorias, distribuindo tarefas e fiscalizando trabalhos
executados, na forma do Regimento Interno;
III – Comunicar ao Procurador-Geral a ocorrência de fato que,
em tese, se constitua em infração disciplinar, para efeito de
adoção das medidas cabíveis;
IV – Proceder e fiscalizar, na forma deste Regimento Interno e
das Resoluções que definem as atribuições de cada Promotoria
de Justiça, a distribuição de autos e peças de informação para
cada Promotoria que compõe a Secretaria-Executiva;
V – Velar pelo bom funcionamento da Promotoria e o perfeito
entrosamento entre os seus integrantes, respeitada a autonomia
e independência funcionais, encaminhando aos Órgãos de
Administração Superiores as sugestões para o aprimoramento
dos serviços, metas e planos institucionais;
VI – Organizar o arquivo geral da Secretaria-Executiva;
VII – Remeter, até o dia 10 (dez) de cada mês, ao Corregedor-
Geral do Ministério Público, quadro estatístico dos processos
distribuídos e devolvidos e o relatório das atividades do mês
anterior, nos termos da Lei Orgânica do Ministério Público do
Estado do Ceará;
VIII – Remeter ao Procurador-Geral, até o dia 10 (dez) de abril
de cada ano, sugestões das Promotorias de Justiça para
elaboração do Plano Anual de Atuação do Ministério Público
para o exercício seguinte;
IX – Representar a Secretaria-Executiva em atos e solenidades
ou quando convocado pelos Órgãos da Administração Superior
do Ministério Público ou delegar a função a outro Promotor de
Justiça;
X – Planejar e organizar eventos de natureza jurídica no âmbito
de atuação da Secretaria-Executiva.

Art. 8º Nos casos de afastamento ou impedimento do
Secretário-Executivo,  assumirá o cargo o outro Promotor de
Justiça.

Seção III

Dos Servidores

Art. 9º A Secretaria-Executiva contará com servidores
destinados a realizar atividades administrativas inerentes às
funções e atribuições do órgão.

Art. 10. Ao (s) servidor (es) lotados na Secretaria-Executiva
compete:

I – Executar os serviços de recepção;
II – Preparar os expedientes administrativos, encaminhando-os
ao Secretário-Executivo;
III – Secretariar as reuniões ordinárias e extraordinárias,
auxiliando na elaboração das respectivas atas;

IV – Manter sob sua guarda livros, fichas, documentos e papéis
da Secretaria-Executiva;
V – Organizar em pastas específicas os arquivos afetos à
Secretaria-Executiva;
VI – Prestar as informações que lhe forem requisitadas ou
solicitadas e expedir certidões;
VII – Agendar compromissos do Secretário-Executivo ou do
seu substituto legal;
VIII – Operar os sistemas informatizados da Procuradoria-Geral
de Justiça para recebimento e movimentação de processos
administrativos;

IX – Controlar o material de expediente e consumo e
providenciar sua reposição;
X – Zelar pelos equipamentos e materiais à disposição da
Secretaria-Executiva;

XI – Providenciar o recebimento e a expedição, via protocolo,
dos documentos pertinentes;

XII – Providenciar o encaminhamento de documentos recebidos
dos Promotores de Justiça;
XIII – Exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo
Secretário-Executivo.

Art. 11. As reuniões ordinárias da Secretaria-Executiva das
Promotorias de Justiça de Quixeramobim ocorrerão na terceira
segunda-feira de cada mês, em local e horário a ser definido em
convocação específica.

§1º Os Promotores de Justiça poderão enviar à Secretaria-
Executiva, até o dia 15 (quinze) de cada mês, ou primeiro dia
útil subsequente, sugestão sobre qual assunto desejam tratar na
reunião, a fim de que os demais promotores possam ter
conhecimento de seu conteúdo e possam formar suas
convicções sobre os temas;
2º Não havendo requerimento de qualquer membro da
Secretaria-Executiva, nem tampouco convocação do Secretário-
Executivo, à míngua de qualquer assunto a tratar, não se fará a
reunião mensal e ordinária;
§3º Ofício contendo a convocação, a pauta, local e horário da
reunião será enviado a cada uma das Promotorias de Justiça,
com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, mediante
protocolo físico ou comunicação eletrônica;
§4º Considera-se instalada uma reunião desde que presentes,
pelo menos, a maioria simples do total de membros da
Secretaria-Executiva. Não havendo o necessário quórum de
instalação, o Secretário-Executivo designará a próxima data
desimpedida;
§5º Qualquer matéria urgente poderá, por deliberação da
maioria simples dos presentes, ser colocada em discussão, ainda
que não conste da pauta de convocação.

Art. 12. Aberta a reunião, cada Promotor de Justiça que solicitar
sua inscrição disporá de 05 (cinco) minutos, prorrogáveis por
mais 05 (cinco), para debater os assuntos em pauta.
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Parágrafo único. Somente após o cumprimento da pauta, os
Promotores de Justiça poderão solicitar inscrição ao Secretário-
Executivo para expor outros assuntos.

Art. 13. As deliberações serão tomadas pela maioria simples
dos presentes, salvo os casos excepcionados neste regimento
interno.

§1º Havendo empate, prevalecerá a decisão em favor da qual
tenha votado o Secretár io-Executivo,  devendo ser
encaminhadas ao Procurador-Geral de Justiça somente as
questões ou demandas de sua competência institucional.
§2º Ao Secretário-Executivo caberá as providências necessárias
à implementação das decisões oriundas das reuniões, ou, se for
o caso, comunicação dos órgãos encarregados de sua
implementação.

Art. 14. O cancelamento da reunião ordinária deverá ser
justificado, designando-se, a seguir, nova data para a sua
realização, com consequente convocação na forma do art. 11
deste Regimento.

Art. 15. As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo
Secretário-Executivo, ou mediante requerimento subscrito pela
maioria absoluta dos integrantes da Secretaria-Executiva,
sempre que motivo relevante e urgente o justificar.

Parágrafo único. A reunião extraordinária será convocada, na
forma do art. 11 deste Regimento, com antecedência mínima de
48 (quarenta e oito) horas da data de sua realização.

CAPÍTULO IV

DA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO

Art. 17. A proposta de reforma do Regimento Interno da
Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da Comarca de
Quixeramobim dar-se-á somente por deliberação da
unanimidade dos Promotores de Justiça integrantes da
mencionada Secretaria-Executiva, em sessão especialmente
convocada para este fim.

Parágrafo único. A proposta de reforma do Regimento Interno
poderá ser de iniciativa do Secretário-Executivo ou de qualquer
Promotor de Justiça membro da Secretaria-Executiva das
Promotorias de Justiça da Comarca de Quixeramobim,
acompanhada da respectiva justificativa.

Art. 18. Após a aprovação da Proposta de reforma do
Regimento Interno por seus integrantes, o texto subscrito será
encaminhado à deliberação do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19. Este Regimento Interno será submetido à aprovação do
Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério
Público do Estado do Ceará.

Art. 20. Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário-
Executivo das Promotorias de Justiça da Comarca de
Quixeramobim.

Art. 21. Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala de Sessões do Egrégio Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça do Estado do Ceará, Fortaleza, 26 de
setembro de 2018.
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SENADOR POMPEU.

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O presente Regimento Interno, em conformidade com os
arts. 66 e 67, IX, da Lei Complementar Estadual nº 72/2008
(Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do
Ceará), disciplina o funcionamento da Secretaria-Executiva das
Promotorias de Justiça da Comarca de Senador Pompeu.

Art. 2º A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Senador Pompeu é responsável pelos serviços
administrativos e tem como missão primordial prestar suporte e
auxílio no desempenho da atividade funcional dos membros do
Ministério Público do Estado do Ceará que atuam nas
Promotorias de Justiça da Comarca de Senador Pompeu.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 3º A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Senador Pompeu é composta por:

I – membros do Ministério Público titulares, auxiliares e
designados para atuar nas Promotorias de Justiça da Comarca
de Senador Pompeu;
II – Secretário-Executivo;
III – servidores.

Seção I

Dos Membros da Secretaria-Executiva

Art. 4.º São deveres dos integrantes da Secretaria-Executiva:

I – comparecer com assiduidade e pontualidade às reuniões,
salvo motivo justificado;
II – desempenhar com zelo e presteza os serviços de seu
encargo;

III – observar fielmente o plano anual de atuação e os planos de
metas.

Art. 5º São direitos dos integrantes da Secretaria-Executiva:

I – provocar a convocação de reuniões extraordinárias, na
forma do art. 15 deste Regimento Interno;
II – ser cientificado das datas das reuniões;
III – ter a palavra nas reuniões;
IV – não atuar contra a própria convicção.

Seção II

Do Secretário-Executivo

Art. 6º O Secretário-Executivo das Promotorias de Justiça da
Comarca de Senador Pompeu será nomeado pelo Procurador
Geral de Justiça, dentre os seus integrantes, em sistema de
rodízio, para mandato de 1 (um) ano, vedada a recondução.

Art. 7º Compete ao Secretário-Executivo das Promotorias de
Justiça da Comarca de Senador Pompeu, dentre outras
atribuições fixadas na legislação:

I – convocar e presidir as reuniões mensais ordinárias e
extraordinárias, com presença obrigatória de seus membros,
lavrando-se ata circunstanciada a ser remetida ao Procurador-
Geral de Justiça;
II– organizar e superintender os serviços auxiliares das
Promotorias, distribuindo tarefas e fiscalizando trabalhos
executados, na forma do Regimento Interno;
III – comunicar ao Procurador-Geral de Justiça a prática de atos
que, em tese, configurem infração administrativa, para fins de
adoção das medidas disciplinares cabíveis;
IV – proceder e fiscalizar, na forma deste Regimento Interno e
das Resoluções que definem as atribuições de cada Promotoria
de Justiça, a distribuição de autos e peças de informação para
cada Promotoria que compõe a Secretaria-Executiva;
V – velar pelo bom funcionamento da Promotoria e o perfeito
entrosamento entre os seus integrantes, respeitada a autonomia
e independência funcionais, encaminhando aos Órgãos de
Administração Superiores as sugestões para o aprimoramento
dos serviços, metas e planos institucionais;
VI – organizar o arquivo geral da Secretaria-Executiva;
VII – remeter, até o dia 10 (dez) de cada mês, ao Corregedor-
Geral do Ministério Público, quadro estatístico dos processos
distribuídos e devolvidos e o relatório das atividades do mês
anterior, nos termos da Lei Orgânica do Ministério Público do
Estado do Ceará;
VIII – remeter ao Procurador-Geral, até o dia 10 (dez) de abril
de cada ano, sugestões das Promotorias de Justiça para
elaboração do Plano Anual de Atuação do Ministério Público
para o exercício seguinte;
IX – zelar pela efetivação e guarda dos registros das reuniões
realizadas, bem como pelo normal prosseguimento dos
procedimentos adotados no âmbito das atribuições da
Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da Comarca de
Senador Pompeu;
X – representar a Secretaria-Executiva em atos e solenidades ou
quando convocado pelos Órgãos da Administração Superior do
Ministério Público ou delegar a função a outro Promotor de
Justiça;
XI – apresentar aos Promotores de Justiça da Comarca de
Senador Pompeu o plano de atuação para o mandato;
XII – planejar e organizar eventos de natureza jurídica no
âmbito de atuação da Secretaria-Executiva.

Art. 8º Nos casos de afastamento ou impedimento do
Secretário-Executivo, assumirá a função o mais antigo no cargo
de Promotor de Justiça da Comarca de Senador Pompeu.

Seção III
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Dos Servidores

Art. 9º A Secretaria-Executiva contará com servidores
destinados a realizar atividades administrativas inerentes às
funções e atribuições do órgão.

Art. 10. Ao(s) servidor(es) lotados na Secretaria-Executiva
compete:

I – executar os serviços de recepção;
II – preparar os expedientes administrativos, encaminhando-os
ao Secretário-Executivo;
III – secretariar as reuniões ordinárias e extraordinárias,
auxiliando na elaboração das respectivas atas;
IV – manter sob sua guarda livros, fichas, documentos e papéis
da Secretaria-Executiva;
V – organizar em pastas específicas os arquivos afetos à
Secretaria-Executiva;
VI – prestar as informações que lhe forem requisitadas ou
solicitadas e expedir certidões;
VII – agendar compromissos do Secretário-Executivo ou do seu
substituto legal;
VIII – operar os sistemas informatizados da Procuradoria-Geral
de Justiça para recebimento e movimentação de processos
administrativos;

IX – controlar o material de expediente e consumo e
providenciar sua reposição;
X – zelar pelos equipamentos e materiais à disposição da
Secretaria-Executiva;

XI – providenciar o recebimento e a expedição, via protocolo,
dos documentos pertinentes;

XII – providenciar o encaminhamento de documentos recebidos
dos Promotores de Justiça;
XIII – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo
Secretário-Executivo.

CAPÍTULO III

DAS REUNIÕES

Art. 11. As reuniões ordinárias da Secretaria-Executiva das
Promotorias de Justiça de Senador Pompeu ocorrerão na última
terça-feira de cada mês, em local e horário a ser definido em
convocação específica.
§1º Os Promotores de Justiça poderão enviar à Secretaria-
Executiva, até o dia 10 (dez) de cada mês, ou primeiro dia útil
subsequente, sugestão sobre qual assunto desejam tratar na
reunião, a fim de que os demais promotores possam ter
conhecimento de seu conteúdo e possam formar suas
convicções sobre os temas;
2º Não havendo requerimento de qualquer membro da
Secretaria-Executiva, nem tampouco convocação do Secretário-
Executivo, à míngua de qualquer assunto a tratar, não se fará a
reunião mensal e ordinária;

§3º A convocação, contendo a pauta dos assuntos a serem
tratados na reunião, deverá ser realizada a todos os Membros e
Servidores das Promotorias de Justiça com antecedência
mínima de 05 (cinco) dias por meio de envio às promotorias
respectivas, mediante protocolo ou comunicação eletrônica;
§4º Considera-se instalada uma reunião desde que presentes,
pelo menos, a maioria simples do total de membros da
Secretaria-Executiva. Não havendo o necessário quórum de
instalação, o Secretário-Executivo designará a próxima data
desimpedida;
§5º Qualquer matéria urgente poderá, por iniciativa do
Secretário-Executivo ou por deliberação da maioria simples dos
presentes, ser colocada em discussão, ainda que não conste da
pauta de convocação.

Art. 12. Aberta a reunião, cada Promotor de Justiça que solicitar
sua inscrição disporá de 10 (dez) minutos, prorrogáveis por
mais 10 (dez), para debater os assuntos em pauta.

Parágrafo único. Somente após o cumprimento da pauta, os
Promotores de Justiça poderão solicitar inscrição ao Secretário-
Executivo para expor outros assuntos.

Art. 13. As deliberações serão tomadas pela maioria simples
dos presentes, salvo os casos excepcionados neste regimento
interno.

§1º Havendo empate, prevalecerá a decisão em favor da qual
tenha votado o Secretár io-Executivo,  devendo ser
encaminhadas ao Procurador-Geral de Justiça somente as
questões ou demandas de sua competência institucional.
§2º Ao Secretário-Executivo caberá as providências necessárias
à implementação das decisões oriundas das reuniões, ou, se for
o caso, comunicação dos órgãos encarregados de sua
implementação.

Art. 14. O cancelamento da reunião ordinária deverá ser
justificado, designando-se, a seguir, nova data para a sua
realização, com consequente convocação na forma do art. 11
deste Regimento.

Art. 15. As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo
Secretário-Executivo, ou mediante requerimento subscrito pela
maioria absoluta dos integrantes da Secretaria-Executiva,
sempre que motivo relevante e urgente o justificar.

Parágrafo único. A reunião extraordinária será convocada, na
forma do art. 11 deste Regimento, com antecedência mínima de
48 (quarenta e oito) horas da data de sua realização.

CAPÍTULO IV

DA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO

Art. 16. A proposta de reforma do Regimento Interno da
Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da Comarca de

Procurador Geral de Justiça:
Plácido Barroso Rios
Vice Procurador(a) Geral de Justiça
Vanja Fontenele Pontes

Corregedor Geral:
José Wilson Sales Júnior
Secretário Geral:
Haley de Carvalho Filho
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Senador Pompeu dar-se-á somente por deliberação da
unanimidade dos Promotores de Justiça integrantes da
mencionada Secretaria-Executiva, em sessão especialmente
convocada para este fim.

Parágrafo único. A proposta de reforma do Regimento Interno
poderá ser de iniciativa do Secretário-Executivo ou de qualquer
Promotor de Justiça membro da Secretaria-Executiva das
Promotorias de Justiça da Comarca de Senador Pompeu,
acompanhada da respectiva justificativa.

Art. 17. Após a aprovação da Proposta de reforma do
Regimento Interno por seus integrantes, o texto subscrito será
encaminhado à deliberação do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. Este Regimento Interno será submetido à aprovação do
Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério
Público do Estado do Ceará.

Art. 19. Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário-
Executivo das Promotorias de Justiça da Comarca de Senador
Pompeu.

Art. 20. Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua
publicação.

Plenário de Sessões do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do
Ceará.

            Fortaleza, 26 de setembro de 2018.

Plácido Barroso Rios
Procurador-Geral de Justiça
Presidente

Francisca Idelária Pinheiro Linhares
Procuradora de Justiça

Sheila Cavalcante Pitombeira
Procuradora de Justiça

Luiz Eduardo dos Santos
Procurador de Justiça

Lúcia Maria Bezerra Gurgel
Procuradora de Justiça

Vanja Fontenele Pontes
Procuradora de Justiça

José Wilson Sales Júnior
Procurador de Justiça/Corregedor-Geral

Ednéa Teixeira Magalhães
Procuradora de Justiça

Antônio Firmino Neto
Procurador de Justiça

Francisco Osiete Cavalcante Filho
Procurador de Justiça

José Raimundo Pinheiro de Freitas
Procurador de Justiça

Nádia Costa Maia
Procuradora de Justiça

ATOS DA SECRETARIA GERAL

O SECRETÁRIO GERAL AUXILIAR DA PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA, HUGO VASCONCELOS XEREZ, no
uso de suas atribuições legais, bem como as delegações
contidas na Portaria nº 1812/2018, datada de 12.03.2018,
publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Estado do Ceará de 12.03.2018, com fundamento na Lei
Complementar nº 115, publicada no DOE datado de 19 de
novembro de 2012, regulamentada pelo Provimento nº 78/2013,
alterado através do Provimento nº 003/2016,

RESOLVE DESIGNAR O PROMOTOR DE JUSTIÇA José
Aurélio da Silva, titular da 15ª Promotoria de Justiça Cível da
Comarca de Fortaleza para, sem prejuízo de suas atribuições,
oficiar junto à 7ª Promotoria de Justiça de Família da Comarca
de Fortaleza, no período de 18/09/2018 a 02/10/2018, em face
da licença para tratamento de saúde da Promotora de Justiça,
IERTES MEYRE GONDIM PINHEIRO, fazendo jus ao
pagamento de ajuda de custo, por exercício cumulativo de
funções.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

G A B I N E T E  D O  S E C R E T Á R I O - G E R A L  D A
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Fortaleza, aos
18 de setembro de 2018.

HUGO VASCONCELOS XEREZ
Secretário-Geral (auxiliar)

Portaria Nº 6279/2018-SEGE
Fortaleza, 18 de setembro de 2018

O SECRETÁRIO GERAL AUXILIAR DA PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA, HUGO VASCONCELOS XEREZ, no

Portaria Nº 6448/2018-SEGE
Fortaleza, 22 de março de 2018
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